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INDICAÇÃO Nº 
1020
, DE 2019

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, que determine aos órgãos competentes, em especial ao Ministério de Infraestrutura, a elaboração de estudos e adoção de providências, em caráter de urgência, a fim de que seja editada competente Resolução do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN e Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT, autorizando o trânsito de máquinas agrícolas escoltadas por veículos sinalizados e com prévia informação para a polícia rodoviária respectiva que deverá auxiliar no trânsito para o agricultor. Ademais, Indicamos a V. Exa. que determine a realização de estudos e adoção de providências para a dispensa de curso específico para transporte de carga indivisível.

JUSTIFICATIVA

A Resolução nº 210/2006 do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN) proíbe o trânsito de máquinas agrícolas em decorrência do excesso de medidas descritas no artigo 1º, nos seguintes termos: 

Art. 1º: As dimensões autorizadas para veículos, com ou sem carga, são as seguintes:

I – largura máxima: 2,60m;

II – altura máxima: 4,40m;

III – comprimento total:

a) veículos não-articulados: máximo de 14,00 metros;

…

f) ...

As máquinas agrícolas que não se enquadram nessa situação são, portanto, proibidas de trafegar devendo ser transportadas em prancha, através de caminhão. 

Tal regulamentação acarreta grave prejuízo para o produtor rural do estado, que, para transportar a máquina, ainda que seja por cerca de 50 (cinquenta) metros na via pública, necessita alugar um caminhão com prancha para realizar o serviço. Em trajetos como este, apenas pelo fato de se dispor do caminhão, o agricultor chega a pagar R$500,00 (quinhentos reais) reais para a prestadora, despesa essa que acaba refletindo em seu produto.

A edição de simples Resolução do Conselho Nacional de Trânsito bem como do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes que autorize o trânsito de máquinas agrícolas devidamente escoltadas por veículos sinalizados e com prévia informação para policia rodoviária respectiva, certamente auxiliará o trânsito e o produtor rural que poderá trafegar seus equipamentos com segurança, rapidez e sem custos adicionais.

Por oportuno, sugerimos que o deslocamento deva ser realizado apenas durante a luz do dia, destacando-se, na normativa, a preferência de trânsito para os veículos ligado ao setor agrícola de produção. 

Solicitamos, ainda, que se envidem esforços a fim de que seja dispensada a realização de curso específico para transporte de carga indivisível, exigência essa que atinge, com justiça, as chamadas jamantas que transportam componentes gigantes, porém que afeta injustamente o caminhão truck roll on off, quando equipado pela prancha de 3,20 metros, que é amplamente utilizado pelo setor produtivo agrícola.

Ademais, cabe salientar que a nova resolução deve atingir os caminhões do tipo guindauto conhecidos como ‘munck’, visto que não é razoável aplicar a mesma regra para um motorista que dirige uma jamanta de 50 eixos, para outro que controla um caminhão do tipo ‘truck’ ou ‘munck’ com apenas 2 ou 3 eixos.

Portanto, os benefícios gerados pela flexibilização no trânsito de máquinas agrícolas em rodovias, garantirá ao produtor rural maior facilidade para desenvolver suas atividades, gerando segurança jurídica e desenvolvimento ao setor econômico, além de aumentar sua produtividade.

Por essa razão, apresentamos a presente Indicação, no anseio de sensibilizar V. Exa. a fim de que digne-se determinar o estudo e adoção de providências pelas áreas técnicas competentes, nos moldes requeridos.

Sala das Sessões, em 17/04/2019
a) Frederico d'Avila
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